
18º Seminário 

Planos de saúde

do Fisco Estadual



Resolução Normativa n.424 –

Critérios para realização de junta 

médica e odontológica

2



3

Instrução Normativa – IN n. 52, de 27 de

janeiro de 2017, da Diretoria de Normas

e Habilitação dos Produtos – Dispõe

sobre a comunicação eletrônica entre a

Diretoria de Normas e Habilitação dos

Produtos – DIPRO e as operadoras de

planos privados de assistência à saúde



4

Instrução Normativa – IN n. 65, de 10 de

fevereiro de 2017, da Diretoria de

Desenvolvimento Setorial - Dispõe sobre a

comunicação eletrônica entre a Diretoria de

Desenvolvimento Setorial – DIDES e as

operadoras de planos privados de assistência

à saúde.



5

Instrução Normativa – IN n. 66, de 14 de

fevereiro de 2017, da Diretoria de

Desenvolvimento Setorial – Altera a Instrução

Normativa – IN n. 63, de 25 de outubro de 2016,

que dispõe sobre a regulamentação dos

parágrafos do art. 7º. da Resolução Normativa

– RN n. 364, de 11 de dezembro de 2014, que

trata do Fator de Qualidade a ser aplicado ao

índice de reajuste definido pela ANS para

profissionais de saúde, laboratórios, clínicas e

outros estabelecimentos de saúde não

hospitalares.



6

Resolução Normativa – RN n. 420, de 14 de

fevereiro de 2017 – Altera a Resolução

Normativa n. 364, de 11 de dezembro de 2014,

que dispõe sobre a definição do índice de

reajuste pela Agência Nacional de Saúde

Suplementar – ANS a ser aplicado pelas

operadoras de planos de assistência à saúde

aos seus prestadores de serviços de atenção à

saúde em situações específicas



7

Instrução Normativa – IN n. 67, de 09 de março
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anual para movimentação da carteira de títulos
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RESOLUÇÃO NORMATIVA – RN n. 424,
de 26 de junho de 2017 – Dispõe sobre
critérios para a realização de junta
médica ou odontológica formada para
dirimir divergência técnico-assistencial
sobre procedimento ou evento em saúde
a ser coberto pelas operadoras de planos
de assistência à saúde



RESOLUÇÃO NORMATIVA – RN n. 425, de

19 de julho de 2017 – Regulamenta o

Programa de Regularização de Débitos não

Tributários – PRD junto à Agência Nacional

de Saúde Suplementar – ANS, instituído

pela Medida Provisória n. 780, de 19 de

maio de 2017



Instrução Normativa – IN n. 53, de 18 de

julho de 2017, da Diretoria de Normas e

Habilitação de Produtos – Regulamenta a

visita técnico-assistencial para identificação

de anormalidades assistenciais nas

operadoras de planos de assistência à

saúde



Consulta Pública n. 62, de 28 de julho de 2017,

que dispõe sobre a proposta de instituição do

Programa Especial de Escala Adequada (PEA),

com o objetivo de viabilizar a continuidade da

assistência à saúde daqueles beneficiários de

operadoras de pequeno e médio portes que

avaliam não ter condições de atuar na saúde

suplementar como ofertantes de planos de saúde

e buscam uma saída voluntária ordenada.



CONSULTA PÚBLICA n. 63, de 02 de agosto de

2017- publicada no Diário Oficial da União de

03.08.2017 – prazo de 10.08 a 11.09.17



Altera a Resolução Normativa n. 85, de 07 de dezembro de

2004, que dispõe sobre a concessão de Autorização de

Funcionamento das Operadoras de Planos de Assistência

à Saúde, altera a Resolução Normativa – RN n. 186, de 14

de janeiro de 2009, que dispões sobre a regulamentação

da portabilidade de carências, altera a Instrução Normativa

– IN n. 19 da DIPRO, de 03 de abril de 2009, que dispõe

sobre o detalhamento da RN n. 186, de 2009, altera a

Instrução Normativa – IN n. 23 da DIPRO, de 1 de

dezembro de 2009, que dispõe sobre os procedimentos de

Registro de Produtos, altera a Resolução Normativa – RN

n. 254, de 05 de maio de 2011, que dispõe sobre a

adaptação e migração para os contratos celebrados até 1º.

de janeiro de 1999, e revoga a Instrução Normativa – IN n.

41 da DIPRO, de 05 de dezembro de 2012.



CONSULTA PÚBLICA n. 64, de 07 de

agosto de 2017 – publicada no Diário Oficial

de União em 08.08.2017 – prazo de 15.08 a

14.09.17



CONSULTA PÚBLICA n. 65, de 07 de

agosto de 2017 – publicada no Diário Oficial

da União em 08 de agosto de 2017 – prazo

de 15.08 a 14.09.17

Estabelece do Código de Infrações no âmbito da

Saúde Suplementar – CISS.



RESOLUÇÃO NORMATIVA – RN N.º 424, 

DE 26 DE JUNHO DE 2017

Dispõe sobre critérios para a realização de 

junta médica ou odontológica formada para 

dirimir divergência técnico-assistencial 

sobre procedimento ou evento em saúde a 

ser coberto pelas operadoras de planos de 

assistência à saúde.



Junta médica ou odontológica

a) presencial

b) à distância



Não se admite a realização de junta médica ou 

odontológica nas seguintes situações:

I – urgência ou emergência;

II – procedimentos ou eventos não previstos nem 

no Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde e 

nem no instrumento contratual;

III – indicação de órteses, próteses e materiais 

especiais - OPME utilizados exclusivamente em 

procedimento não coberto pelo Rol de 

Procedimentos e Eventos em Saúde, exceto nos 

casos de procedimentos que sejam garantidos 

pelo contrato, ainda que não previstos no Rol; ou



IV – indicação de OPME ou medicamento sem 

registro na Agência Nacional de Vigilância Sanitária -

ANVISA, ou para uso não constante no manual, 

instrução de uso ou bula (off label), exceto quando:

a) a Comissão Nacional de Incorporação de 

Tecnologias no SUS – CONITEC tenha demonstrado 

as evidências científicas sobre a eficácia, a acurácia, 

a efetividade e a segurança do medicamento ou do 

produto para o uso pretendido; e

b) a ANVISA tenha emitido, mediante solicitação da 

CONITEC, autorização de uso para fornecimento 

pelo SUS dos referidos medicamentos e produtos, 

nos termos do art. 21 do Decreto nº 8.077, de 14 de 

agosto de 2013.



Se houver junta médica ou odontológica, o prazo

para a realização do procedimento, ou para a

apresentação do parecer técnico conclusivo do

desempatador que indica a não realização do

procedimento, não poderá ultrapassar os prazos

de garantia de atendimento.

Os prazos da garantia de atendimento serão

suspensos por 3 (três) dias úteis quando o

desempatador solicitar exames complementares,

bem como na ausência comunicada do

beneficiário à junta presencial, nas formas

previstas, respectivamente, no § 3º do art. 15 e no

parágrafo único do art. 16.



As notificações entre operadora, profissional

assistente, desempatador e beneficiário poderão

se dar por meio de Aviso de Recebimento – AR,

telegrama, protocolo assinado pelo profissional

assistente ou seu subordinado hierárquico, ligação

gravada, por e-mail com aviso de leitura ou outro

veículo de comunicação que comprove sua

ciência inequívoca.



A operadora deverá notificar, simultaneamente, o 

profissional assistente e o beneficiário, ou seu 

representante legal com documento 

circunstanciado que deverá conter:

I – a identificação do profissional da operadora 

responsável pela avaliação do caso;

II – os motivos da divergência técnico-assistencial;

III – a indicação de quatro profissionais para 

formar a junta, acompanhada de suas 

qualificações, conforme previsto no Programa de 

Qualificação dos Prestadores de Serviços na 

Saúde Suplementar – QUALISS, ou currículo 

profissional;



IV – a previsão de prazo para a manifestação do 

profissional assistente;

V – a notificação de que na recusa, 

intempestividade ou silêncio do profissional 

assistente quanto à indicação do desempatador 

para formar a junta, haverá eleição, pela 

operadora, dentre os indicados, conforme inciso 

III, do médico ou cirurgião-dentista desempatador;

VII – a informação de que a ausência não 

comunicada do beneficiário, em caso de junta 

presencial, desobrigará a operadora a cobrir o 

procedimento solicitado, nos termos do art. 16.



Os profissionais sugeridos pela operadora

deverão ser, preferencialmente, indicados a partir

de listas previamente disponibilizadas pelos

conselhos profissionais, pela competente

sociedade da especialidade médica ou

odontológica ou por associação médica ou

odontológica de âmbito nacional, que seja

reconhecida pelo respectivo Conselho.



Quando houver a necessidade da junta presencial, 

esta deverá ser realizada no Município de 

residência do beneficiário.

Na necessidade excepcional de junta presencial 

realizada fora do Município de residência do 

beneficiário ou em Municípios limítrofes, a 

operadora estará obrigada a cobrir as despesas 

advindas do transporte e estadia do beneficiário.



Os exames solicitados pelo desempatador

deverão ser cobertos pela operadora sem a

necessidade de autorização prévia, observada a

segmentação contratada.

Caso o beneficiário deixe de realizar os exames

complementares solicitados pelo desempatador,

haverá prevalência da manifestação do

profissional da operadora, sendo facultado ao

beneficiário reiniciar o procedimento de

autorização, solicitando-o novamente.



A ausência não comunicada do beneficiário

implica a prevalência da manifestação do

profissional da operadora, sendo facultado ao

beneficiário reiniciar o procedimento de

autorização, solicitando-o novamente.



A abstenção ou ausência injustificada do

desempatador implica a prevalência da

indicação clínica do profissional assistente.



A operadora deverá informar ao beneficiário e ao 

profissional assistente o resultado da análise 

clínica realizada pela junta em até 2 (dois) dias 

úteis após sua elaboração, na forma do art. 5º.

O parecer técnico conclusivo estará disponível ao 

beneficiário, bem como os documentos contendo 

todas as informações, em linguagem adequada e 

clara, acerca da conclusão da junta e dos meios 

de contato com a operadora.



A indicação constante do parecer conclusivo do

desempatador pela não realização do

procedimento, não caracteriza negativa de

cobertura assistencial indevida por parte da

operadora, desde que cumpridos todos os

procedimentos estabelecidos nesta Resolução,

inclusive quanto às notificações do profissional

assistente e do beneficiário.
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